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CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO ACRE,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA
PÚBLICA, E A EMPRESA .................

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº......./2026

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ........../2026

PROCESSO SEI N° 0819.012807.00062/2026-93

 

O ESTADO DO ACRE, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA/SEJUSP ,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° ..........., com sede na Rua Benjamin Constant, nº 1015, Centro – Subsolo do Palácio das
Secretarias, em Rio Branco – Acre, neste ato representados pelo Secretário o Senhor ................., portador do RG n°
................, inscrito no CPF nº ................, domiciliado neste município, nomeado por meio do Decreto nº. ............, de
............, publicado no D.O.E. n° ........., de ........., p. ....... doravante denominado CONTRATANTE; e do outro lado a
empresa ............................., Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ n.º .............., com sede na Rua
................., bairro.........., cidade..............., neste ato representada pelo Senhor ....................., portador da Carteira de
Identidade n° ............., inscrito no CPF n° ................., residente e domiciliado em ........................, doravante denominada
CONTRATADA, pactuam o presente CONTRATO em conformidade com o que dispõe a Lei nº 14.133/2021 e suas
alterações, e Decreto Estadual nº 11.363/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços terceirizados continuados de Operador de Roçadeira,
com previsão de diárias para deslocamento a municípios do Estado do Acre , mediante disponibilização de mão de
obra especializada, equipamentos, Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s, Equipamentos de Proteção Coletiva –
EPC’s, uniformes, ferramentas, acessórios e demais insumos necessários à adequada execução dos serviços, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, para atender a Secretaria de Estado de
Justiça e Segurança Pública - SEJUSP.

 

3 - DO ITEM PARA LICITAÇÃO:

item
(1)

Descrição
do serviço

(2)

Und
(3)

Mês
(4) Qtd.p/

Contrat
(5)
 

Qtd. p/
registro

(6)
 

Valor
Unitário
do posto

R$
(7)

Valor
mensal

do posto
(8)

Valor
ANUAL

por posto
R$
(9)
 

Valor total
ANUAL

do registro
de preços

R$
(10)



 

Nota Explicativa:
a.O Licitante deverá cadastrar no sistema Compras.gov.br, o valor da coluna " 09" (valor anual por posto), que será o valor
referencial para o julgamento da proposta, conforme memória de cálculo abaixo:

a.1) A Coluna "09" (valor anual do posto) se dá da multiplicação do valor unitário por posto (coluna 07) x 12 meses (coluna
04)

a.2) A Coluna "10" ( valor total anual do registro de preços) se dá da multiplicação da coluna "06" (Quantidade para Registro)
x a Coluna "09" (Valor Anual por Posto)

b) A formulação dos lances também deverá obedecer a este mesmo critério, ressaltamos que a aplicação deste método se dá
em razão de impossibilidade de cadastramento de pregão eletrônico com critério de julgamento utilizando concomitantemente
quantidades, prazos e valores.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO

2.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.1.1. O Termo de Referência;

2.1.2. O Edital da Licitação;

2.1.3. A Proposta do contratado;

2.2. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. DA VIGÊNCIA

3.1.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da data de sua assinatura, prorrogável por até 05
anos, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021.

3.1.2. No período de vigência do Contrato estão incluídos todos os prazos necessários à perfeita execução do objeto nos
termos pactuados entre as partes, ressalvados os casos referentes às garantias do objeto, que extrapolam o referido prazo
de vigência.

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O Contratante poderá rescindir o contrato, sem qualquer ônus, caso a legislação vigente venha
a ser modificada quanto ao processo de contratação específica.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata a subcláusula anterior, desde que
o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo contratante em até 90 (noventa) dias antes do vencimento do contrato,
ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Não obstante o prazo estipulado no caput, a vigência contratual nos exercícios subsequentes
ao da assinatura do pacto, estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas
respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Ocorrendo a resolução do contrato com base na condição estipulada na subcláusula anterior,
CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização.

SUBCLÁUSULA QUINTA - A não prorrogação contratual por razões de conveniência da Administração não gerará à
CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

3.2. DA EFICÁCIA

3.2.1. A eficácia do contrato estará condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Acre.

3.2.2. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do
contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:

01

Operador
de

Roçadeira -
cidade de

Rio Branco-
Acre
com

previsão de
diárias

posto

12 meses

01 02

 
 

 

  



a) 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

b) 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

 

CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Conforme indicado na Ordem de Serviço emitida pela Contratante, na cidade de Rio Branco - Acre

4.2. PRAZO PARA INICIO DA PRE​STAÇÃO DOS SERVIÇOS:

4.2.1. A Contratada deverá iniciar a execução do serviço até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da Ordem de Serviço
e Nota de Empenho, podendo este prazo ser prorrogado, a pedido da Contratada e com autorização da Contratante.

4.3. CONDIÇÕES PARA PRE​STAÇÃO DOS SERVIÇOS:

4.3.1. A empresa contratada deverá prestar os serviços em conformidade com as especificações contidas no Termo de
Referência e em sua Proposta, sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de
Defesa do Consumidor (art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90) e demais legislação aplicáveis à espécie.

4.3.2. O descumprimento do prazo estipulado acarretará à empresa contratada as sanções previstas no art. 156 da Lei n°
14.133/2021 e no Edital e seus anexos.

4.3.3. No caso de empresa contratada prever atraso no início ou na conclusão dos serviços, poderá solicitar prorrogação de
prazo, desde que presentes: justo motivo, prova documental da alegação e que o pedido seja encaminhado ao fiscal do
contrato.

4.3.4. Não sendo apresentado pedido de prorrogação, ou caso apresentado, não seja aceito, a aplicação das sanções
prevista no Termo de Referência e no contrato realizar-se-á em procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a
ampla defesa à empresa contratada.

 

CLÁUSULA QUINTA - A JORNADA E HORÁRIO DE TRABALHO

5.1. A jornada de trabalho de cada empregado não ultrapassará 44 horas semanais. A jornada diária de cada empregado não
ultrapassará 08 horas.

5.2.Os serviços serão realizados de segunda a sábado. A critério da Administração, quando não houver necessidade de
prestação de serviços aos sábados, as horas não laboradas nesse dia serão compensadas de segunda à sexta-feira.

5.3.A escala respectiva será definida pela empresa, em conjunto com o gestor do contrato, respeitando-se o intervalo mínimo
de 01 (uma) hora e o máximo de 02 (duas) horas para almoço, bem como o intervalo de 11 horas entre uma jornada e outra de
cada empregado.

5.4. A escala poderá ser readequada, para melhor atender à necessidade administrativa, sempre se respeitando o limite de
horas semanais.

5.5.Excepcionalmente, poderá haver realização de serviço nos fins de semana e feriados, hipótese em que se procederá à
compensação de horário.

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS HUMANOS EMPREGADOS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Será de responsabilidade da CONTRATADA a seleção dos recursos humanos empregados na execução dos serviços e
o cumprimento de todas as obrigações legais, inclusive as estabelecidas pela legislação trabalhista, Convenção Coletiva de
Trabalho e outras, não imputando nenhuma responsabilidade a CONTRATANTE.

6.2. Para assegurar a qualidade dos serviços prestados, a CONTRATADA devera alocar pessoal qualificado e devidamente
treinado. Os profissionais deverão ser integrantes dos quadros da CONTRATADA e contratados sob o regime da CLT.

6.3. Para que as atividades sejam prestadas a contento, os serviços devem ser prestados por empregados com o perfil
profissional compatível com as atribuições do cargo.

6.4. Por ocasião da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar a relação de todos os profissionais
indicados para a prestação dos serviços, inclusive o preposto.

6.5. No início da execução e durante toda a vigência contratual, os profissionais indicados para a prestação dos serviços
assim também o preposto, deverão possuir vínculo com a CONTRATADA, comprovado por meio da juntada de cópia da
ficha de registro de empregado, ou da cópia do ato de investidura em cargo de direção, ou da cópia do contrato social ou
ainda do contrato civil de prestação de serviços a fim de comprovar que este profissional pertence ao quadro da
CONTRATADA, ou e seu diretor ou seu sócio.

 



CLÁUSULA SÉTIMA - DOS UNIFORMES E EPI’S

7.1A CONTRATADA deverá fornecer uniformes adequados ao empregado responsável pela execução dos serviços,
observando as condições climáticas locais, a natureza da atividade e as disposições da Convenção Coletiva de Trabalho
aplicável.

7.2.O empregado deverá apresentar-se devidamente uniformizado e em condições adequadas de higiene e apresentação
pessoal.

7.3.CONTRATADA deverá substituir os uniformes sempre que apresentarem desgaste, rasgos, perda de características de
proteção ou condições inadequadas de utilização.

7.4.O fornecimento e a substituição dos uniformes não poderão gerar qualquer custo adicional à CONTRATANTE.

 

7.5. UNIFORMES

Para cada empregado vinculado ao posto de Operador de Roçadeira, deverão ser disponibilizados, no mínimo:

 

7.6.EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÁO INDIVIDUAL (EPI's) e EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO COLETIVA – EPC’S

 

7.6.1.A CONTRATADA deverá fornecer gratuitamente todos os EPI’s necessários à execução segura das atividades, em
quantidade suficiente, em perfeito estado de conservação e adequados aos riscos da atividade.

7.6.2.Os EPI’s deverão possuir Certificado de Aprovação – CA válido, quando exigível, e atender às normas de segurança e
saúde do trabalho aplicáveis.

7.6.3.A CONTRATADA deverá fornecer, no mínimo, os seguintes equipamentos, sem prejuízo de outros que venham a ser
necessários em razão da avaliação de riscos, observando a vida útli de 06 seis meses para os Epi's:

a) óculos de segurança;

b) protetor facial ou viseira de proteção;

c) luvas de proteção adequadas à atividade;

d) avental ou proteção frontal;

e) perneiras de proteção;

f) calçado de segurança;

g) vestimenta adequada à atividade;

h) capacete de segurança, quando aplicável;

i) capa de chuva, quando necessária;

j)Protetor Auditivo tipo Abafador Concha - Uso para trabalho com Roçadeira

k) demais EPI’s exigidos pela legislação e pelas normas de segurança aplicáveis.

 

7.6.4.A CONTRATADA deverá orientar e fiscalizar o empregado quanto ao uso correto dos EPI’s, bem como providenciar
imediatamente a substituição daqueles que estiverem danificados, vencidos, extraviados ou sem condições adequadas de
utilização.

7.6.5.A CONTRATANTE não permitirá a execução dos serviços sem a utilização dos EPI’s necessários à proteção do

Item Descrição Unidade
Quantidade estimada

p/ 12 meses

01 Calça em brim operacional, adequada à atividade Unid.
04
 

02 Camiseta de manga curta, adequada à atividade Unid.
04
 

03 Calçado de segurança, impermeável e antiderrapante Par
02
 

04 Meia Par
04
 

05 Crachá de identificação com fotografia Unid.
01
 

06 Camiseta de Manga Longa Proteção UV50 + Em Poliéster Unid 04



trabalhador.

7.6.6.A CONTRATADA deverá disponibilizar os EPC’s necessários à execução segura dos serviços, especialmente:

a) cones de sinalização;

b) fitas de isolamento e sinalização;

c) placas de advertência;

d) cavaletes ou barreiras;

e) demais dispositivos necessários ao isolamento da área de trabalho.

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS, COMBUSTÍVEIS, LUBRIFICANTES E DEMAIS
INSUMOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1.A CONTRATADA deverá fornecer, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, todos os equipamentos,
ferramentas, acessórios, materiais, peças de desgaste e insumos necessários à execução adequada, contínua e segura dos
serviços de Operador de Roçadeira.

8.2.Para fins de composição dos custos da contratação, deverão ser considerados pela licitante todos os insumos
necessários à operação e manutenção dos equipamentos utilizados, inclusive:

 

item 01 roçadeira (anual)

 

Itens de substituição a cada 6 meses

Item
Descrição dos

equipamentos, materiais,
acessórios e insumos

Unidade
Quantidade mensal

por posto

1
Roçadeira lateral com motor de
2 (dois) tempos

und 01*

2
Fio de nylon compatível com a
roçadeira

kg 02

3
Lâminas de corte compatíveis
com o equipamento

und 02

4
Cabeçotes e carretéis
compatíveis com a roçadeira

und 01

5
Gasolina necessária ao
funcionamento da roçadeira

litro 80

6
Óleo lubrificante específico
para motor de 2 (dois) tempos

litro 02

7
Mistura de gasolina e óleo 2
tempos, na proporção indicada
pelo fabricante

litro 80

8 Velas de ignição und 01
9 Filtros de ar und 01

10 Filtros de combustível und 01

11

Ferramentas necessárias à
operação, regulagem, limpeza

e manutenção básica do
equipamento

conjunto 01

12

Peças e componentes sujeitos
a desgaste decorrente da
utilização normal do
equipamento

conjunto 01

13
Demais materiais, acessórios e
insumos necessários à perfeita
execução dos serviços

conjunto 01

Descrição Unidade Quantidade por 6 meses



 

8.3.Os materiais e insumos previstos no subitem anterior não constituem itens independentes do objeto da licitação,
devendo seus custos ser considerados pela licitante na composição do preço do posto de Operador de Roçadeira.

8.4.A CONTRATADA deverá manter quantidade suficiente de combustível, óleo, fio de nylon, lâminas, peças, acessórios e
demais insumos necessários para evitar a interrupção dos serviços.

8.5.A gasolina e o óleo lubrificante deverão ser adequados ao modelo e às especificações do equipamento utilizado, sendo
obrigatória a observância das recomendações do fabricante quanto à proporção da mistura para motores de dois tempos.

8.6.A CONTRATADA será integralmente responsável pelo abastecimento, preparação da mistura, armazenamento
temporário adequado, transporte e utilização dos combustíveis e lubrificantes empregados na execução dos serviços,
observadas as normas de segurança e ambientais aplicáveis.

8.7.É vedado o armazenamento inadequado de combustíveis ou lubrificantes nas dependências da CONTRATANTE,
devendo a CONTRATADA adotar todas as medidas necessárias para prevenir vazamentos, incêndios, contaminação do
solo e demais riscos ambientais e ocupacionais.

8.8.A substituição de fio, lâmina, cabeçote, vela, filtro ou qualquer outro componente decorrente do desgaste normal de
utilização será de responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer cobrança adicional à CONTRATANTE.

8.9.A CONTRATADA deverá manter os equipamentos em condições adequadas de funcionamento, segurança e
conservação durante toda a vigência contratual.

8.10.A CONTRATADA deverá disponibilizar os equipamentos, EPI’s, EPC’s, ferramentas e insumos em quantidade
suficiente para permitir a execução ininterrupta dos serviços.

 

 

CLÁUSULA NONA - PREVISÃO PARA PAGAMENTO DE DIÁRIAS

9.1. O critério para o reembolso à Empresa contratada decorrente de pagamento de diárias para o empregado terceirizado
que se deslocar a serviço da localidade de sua lotação funcional para outro ponto situado dentro do Estado do Acre, fará jus
a percepção de diárias, devendo observar, rigorosamente, os seguintes requisitos:

a)A Empresa contratada deverá realizar pagamento prévio de diárias sempre que seus empregados forem requisitados pela
Administração contratante para viagens e serviços.

b)A Empresa contratada deverá pagar ao trabalhador terceirizado as despesas decorrentes do seu deslocamento, tais como
alimentação e alojamento, através de diárias correspondentes aos dias necessários à realização dos trabalhos requisitados.

c)O custo referente ao pagamento das diárias devidas ao trabalhador terceirizado não deverá constar da planilha de custos e
formação de preços, já que, de natureza eventual, será pago apenas quando efetivamente despendido.

d)As diárias serão reembolsadas à empresa contratada, por ocasião do pagamento mensal dos serviços, de uma só vez,
através de fatura especifica.

e)O valor cobrado a título de diária será destacado na fatura separadamente do total da remuneração dos serviços.

f) O número estimado de diárias a serem pagas ao longo da execução do contrato é de 180 (Cento e Oitenta) diárias, com
valor determinado de até R$ 200,00 (duzentos reais) dentro do Estado, repassados integralmente ao trabalhador. Em caso
de prorrogação contratual, os quantitativos serão proporcionalmente atualizados conforme termo aditivo.

g)O valor acima estabelecido é o mesmo fixado na cláusula oitava do 1º Termo Aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho
2026/2026, registrado no MTE sob o nº AC000004/2026
h)Sobre o valor pago a título de diária não incidirão encargos ou tributos, levando-se em consideração ainda que o mesmo não
excederá em 50% (cinquenta por cento) o salário percebido pelo empregado, para efeito do que dispõe o § 2º, do art. 457 da
CLT.

i)Para o encaminhamento da proposta para o item “DIÁRIA”, a licitante deverá lançar exclusivamente o valor já estabelecido
para a diária, não sendo autorizada a incidência de nenhuma outra cobrança.

j)Proposta de Concessão de Diárias

Lâminas de corte para roçadeira und 06

Cabeçotes/carretéis de corte und 03
Velas de ignição und 02
Filtros de ar und 02
Filtros de combustível und 02
Kit de peças e componentes de desgaste

para manutenção preventiva
kit 01



 

k)A Empresa contratada deverá comprovar o repasse integral do valor da diária, mediante apresentação da cópia do recibo
assinada pelo trabalhador juntamente com a nota fiscal dos serviços.

l)O item “DIÁRIA”, constante da licitação não é objeto de disputa no certame, tendo em vista que a sua redução excessiva
na etapa de lances poderia trazer grande prejuízo ao trabalhador, já que de pequeno valor ou irrisório não cobriria as suas
despesas de deslocamento, sendo prejudicado o seu desempenho e até mesmo possibilitar a sua recusa em viajar.

m)Para este item específico, todas as licitantes deverão encaminhar a proposta no valor anual de R$ 36.000,00
(trinta e seis mil) , correspondente ao número anual estimado de diárias multiplicado pelo seu valor.

n)O valor atribuído à Diária poderá ser reajustado com base no mesmo índice estipulado na respectiva Convenção Coletiva
de Trabalho da categoria.

o)O cronograma de serviços quando solicitados, nos municípios, ficará a cargo do Gestor do Contrato

p)Quando os deslocamentos ocorrerem, no interesse do serviço e que não caracterizem desvio de finalidade, de poder ou
do objeto, o empregado terceirizado fará jus à indenização de diárias, sendo estabelecido que:

9.2.Quando o deslocamento do trabalhador no interesse da Administração contratante ocorrer dentro do município-sede de
sua lotação funcional e incorrer em gastos com alimentação, previamente autorizados pela Chefia da Unidade atendida e
obrigatoriamente com o ciente do preposto da empresa, a ele será garantida indenização pelos gastos devidamente
comprovados.

9.3.As diárias serão concedidas por dia de afastamento do município-sede de lotação funcional do empregado terceirizado,
destinando-se a indenizá-lo das despesas com pousada, alimentação e locomoção.

9.4.As diárias serão contadas a partir do dia de saída, incluindo-se no cálculo o dia da chegada.

9.5.Considera-se dia de saída a data do início do deslocamento do empregado terceirizado do município-sede de sua
lotação funcional para outro ponto situado dentro do território do Estado do Acre.

9.6.Considera-se dia de chegada a data do início do deslocamento do empregado terceirizado em retorno ao município-
sede de sua lotação funcional.

q)No cálculo do item 4, o dia de chegada corresponderá a meia diária, salvo o disposto nas alíneas “s” e “t”.

r)Os deslocamentos do município-sede de lotação funcional do servidor com partida e chegada em datas distintas e
períodos de deslocamento inferior a vinte e quatro horas serão indenizados com uma diária inteira.

s)Quando o retorno do empregado terceirizado ao município-sede de sua lotação funcional iniciar-se em uma data e
finalizar-se somente na data posterior, o dia da chegada corresponderá a uma diária inteira.

9.7.O trabalhador terceirizado fará jus:

I - A metade do valor das diárias, quando fornecido alojamento ou outra forma de pousada, em próprio da Administração
Pública ou do setor privado.

II - A indenização dos gastos com locomoção devidamente comprovados quando fornecido alimentação e alojamento ou
outra forma de pousada, em próprio da Administração Pública ou do setor privado.

a)Nos casos em que o afastamento não exigir pernoite fora do município-sede de sua lotação funcional, for superior a quatro
horas e compreender o período da intrajornada de trabalho, será garantido ao empregado terceirizado em deslocamento o
pagamento de meia diária destinado a indenizá-lo pelas despesas com alimentação e transporte, exceto na hipótese da
alínea “d”.

b)Equipara-se a pernoite fora da sede o deslocamento do empregado terceirizado com previsão de partida entre a zero e as
seis horas da manhã e retorno entre as dezoito e vinte e três horas e cinquenta e nove minutos da mesma data.

c)Nos casos em que o afastamento não exigir pernoite fora do município-sede de sua lotação funcional, for superior a quatro
horas, compreender o período da intrajornada de trabalho e for disponibilizado transporte pela administração contratante,
será garantido ao empregado terceirizado em deslocamento o pagamento de vinte e cinco por cento da diária destinado a

Lote Valor Mensal Estimado dos Custos com Diárias

Lote 10 e Lote 12

Tipo
Valor da Diária

[a]
Qtde Mensal Estimada

[b]
Valor Mensal Estimado

[c] = [a] x [b]
Diária dentro

do Estado
R$ 200,00 15 R$ 3.000,00

Qtde de meses de
execução do contrato

12

Valor global estimado 36.000,00



indenizá-lo pelas despesas com alimentação, exceto na hipótese da alínea “d” e “e”.

d)Não será devido o pagamento de diárias a empregado terceirizado cujo afastamento do município-sede de sua lotação
funcional ocorra no período da jornada de trabalho sem o comprometimento da intrajornada.

e)O deslocamento intermunicipal com partida entre zero e seis horas da manhã e chegada entre as dezoito e vinte e três
horas e cinquenta e nove minutos da mesma data será indenizado com meia diária.

f)As diárias serão reembolsadas à empresa contratada com autorização do dirigente, a quem for delegada tal competência,
da unidade administrativa a que estiver subordinado o empregado terceirizado, por meio do termo de “PROPOSTA DE
CONCESSÃO E RELATÓRIO DE DIÁRIA”.

9.8.São elementos essenciais no ato de concessão:

2)O nome, o cargo, função ou emprego do proponente;

3)O nome e cargo do empregado terceirizado beneficiário;

4)A descrição objetiva do serviço a ser executado;

5)Indicação dos locais onde o serviço será realizado;

6)O período provável da afastamento;

7)O valor unitário, a quantidade de diárias e a importância total a ser reembolsada;

8)Autorização de reembolso do valor devido pelo dirigente, a quem for delegada tal competência, da unidade administrativa
a que estiver subordinado o empregado terceirizado à empresa contratada.

9.10.As propostas de concessão de diárias, quando o afastamento iniciar-se a partir da sexta-feira, bem como os que
incluam sábados, domingos e feriados, serão expressamente justificadas, configurando, a autorização do reembolso à
empresa contratada pela Chefia da Unidade atendida, a aceitação da justificativa.

9.11.Nos casos em que o afastamento se estender por tempo superior ao previsto, desde que autorizada sua prorrogação, o
empregado terceirizado fará jus, ainda, às diárias correspondentes ao período prorrogado.

9.12.Para o pagamento das Diárias mensais a contratada deverá apresentar Relatório de cada viagem realizada juntamente
com a proposta de concessão de diária, sendo que o Relatório de viagem deve constar a assinatura do representante da
empresa, do fiscal do contrato e do colaborador.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CONTIGENCIAMETO DOS ENCARGOS TRABALHISTAS

10.1. A CONTRATANTE fara o contingenciamento dos encargos trabalhistas, relativos ao 13° Salário; Férias e um terço
constitucional de férias; e Multa sobre o FGTS para as rescisões sem justa causa, em cumprimento ao disposto no Anexo IV
do Decreto Estadual n° 4.735, de 17 de maio de 2016, conforme percentuais descritos na tabela abaixo:

PERCENTUAIS PARA CONTINGENCIAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS A SEREM APLICADOS SOBRE A
NOTA FISCAL;

*Considerando as alíquotas de contribuição de 1 %, 2% ou 3% referentes ao grau de risco acidente do trabalho, previsto no art. 22, inciso II, da Lei Federal n°
8.212, de 24 de julho de 1991.

10.2. Os valores serão retidos do valor mensal do contrato e depositados em Instituição Financeira em conta-deposito
vinculada - bloqueada para movimentação, que deverá ser aberta pela CONTRATANTE no prazo de 20 (vinte) dias da
assinatura do contrato e deixara de compor o valor de pagamento mensal a CONTRATADA.

10.3. Os depósitos deverão ser efetuados em conta-deposito vinculada - bloqueada para movimentação, aberta em nome

Item Percentual
13º Salário 8,33%
Férias e 1/3 Constitucional 12,10%
Multa do FGTS sobre o aviso
prévio indenizado e sobre o
aviso prévio trabalhado.

4%

Subtotal 24,43%
Incidência do Submódulo 2.2
da IN 05/2017 sobre ferias, um
terço constitucional de férias e
13° salario*

7,37% 7,60% 7,80%

Total de encargos a
contingenciar

31,80% 32,03% 32,25%



da CONTRATADA, com a finalidade única de custear as verbas listadas no subitem 20.1 desta clausula, e será
movimentada somente mediante a autorização da CONTRATANTE.

10.4. O montante dos depósitos da conta-deposito vinculada – bloqueada para movimentação será igual ao somatório dos
valores das seguintes provisões:

a) 13° (decimo terceiro) salario;

b) Férias e um terço constitucional de férias;

c) Multa do FGTS para as rescisões sem justa causa; e

d) Encargos sobre férias e 13° (decimo terceiro) salario.

10.5. Para a assinatura do Contrato de prestação de serviços os seguintes atos deverão ser precedidos:

10.5.1. Solicitarão da CONTRATANTE à Instituição Financeira, mediante oficio, de abertura de conta-depósito vinculada -
bloqueada para movimentação e em nome da CONTRATADA;

10.5.2. Assinatura pela CONTRATADA, no ato da regularização da conta depósito vinculada - bloqueada para
movimentação, de termo especifico da Instituição Financeira que permita a CONTRATANTE ter acesso aos saldos e
extratos e vincule a movimentação dos valores depositados a autorização da CONTRATANTE.

10.5.3. As demais disposições que norteiam a abertura e regulam o uso da conta-depósito vinculada - bloqueada para
movimentação aberta em nome da CONTRATADA estão disponíveis no Manual da Conta Vinculada - 2021, elaborado pela
PGE, que dispõe sobre as orientações básicas sobre a operacionalização da Conta Vinculada bloqueada para
movimentação, nos termos do Decreto Estadual n. 4.735, de 17 de maio de 2016, publicado no DOE n° 13.046 de 18 de
maio de 2021.

10.5.4. Fica esclarecido que as provisões realizadas pela CONTRATANTE para o pagamento dos encargos trabalhistas de
que trata o Manual da Conta Vinculada - 2021, em relação a mão de obra DA CONTRATADA para prestar serviços de forma
continua, por meio de dedicação exclusiva de mão de obra, serão destacadas do valor mensal do Contrato e somente serão
depositados pela CONTRATANTE em conta vinculada - bloqueada para movimentação, aberta em nome do prestador de
serviço, após a celebração de acordo de cooperação técnica com instituição bancaria oficial.

10.5.5. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-deposito, os recursos
atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

10.5.6. A CONTRATADA poderá solicitar a autorização do órgão ou CONTRATANTE para utilizar os valores da conta-
deposito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações
trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do Contrato.

10.5.7. Na situação do subitem acima, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência
das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da
situação pela CONTRATANTE, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-
deposito vinculada, que será encaminhada a Instituição Financeira no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
data da apresentação dos documentos comprobatórios pela CONTRATADA.

10.5.8. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos
trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

10.5.9. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-deposito será liberado a respectiva titular no momento do
encerramento do Contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber,
e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado,
conforme item 15 da IN SEGES/MPDG n° 5/2017.​

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

11.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das



obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

11.6. PREPOSTO

11.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

11.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa,
hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

11.7. FISCAL DO CONTRATO

11.7.1. São atribuições do fiscal de contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e Fiscalização dos
Contratos Administrativos:

11.7.2. Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da Ata de Registro de Preços, do Instrumento Contratual, seus
anexos e eventuais aditivos/apostilamentos;

11.7.3. Avaliar a quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos bens entregues;

11.7.4. Atestar, em documento hábil, o fornecimento ou a entrega de bens permanentes ou de consumo e a prestação do
serviço, após conferência prévia do objeto contratado;

11.7.5. No caso de serviços, controlar a efetividade e eficácia da sua execução em estrita observância ao estabelecido no
contrato (especificações e normas técnicas, por exemplo), solicitando a correção de eventuais vícios, imperfeições,
deficiências e/ou omissões;

11.7.6. No caso de compras, acompanhar a entrega dos bens, verificando sua quantidade e qualidade;

11.7.7. Registrar todas as ocorrências havidas durante o período de execução do contrato, em livro próprio;

11.7.8. Observar os prazos contratuais para a regularização de eventuais falhas e, no caso da inexistência de sua previsão,
estabelecer juntamente com o Gestor de Contrato, prazo razoável para medida saneadora.

11.7.9. Conhecer suas atribuições e responsabilidades para o exercício das atividades de fiscalização;

11.7.10. Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas pela contratada;

11.7.11.Apresentar, periodicamente ou quando solicitado, relatório circunstanciado de acompanhamento da execução do
serviço, da entrega do material ou do bem, que deverá ser instruído com registros fotográficos e demais documentos
probatórios, quando for o caso;

11.7.12.Acompanhar rotineiramente a execução dos serviços contratados, assim como conferir se os materiais ou bens
requisitados foram entregues em perfeitos estado e nas mesmas condições e características pactuadas;

11.7.13. Atuar em tempo hábil na solução dos problemas que – porventura - venham a ocorrer ao longo da execução
contratual, desde que não ultrapassem suas competências;

11.7.14. Encaminhar as questões que ultrapassarem suas atribuições ao Gestor do Contrato;

11.7.15. Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico para aqueles casos em
que tiver dúvidas sobre a providência a ser adotada.

11.7.16.Indicar, em nota técnica, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados no valor mensal dos serviços,
por meio de glosas que serão escritas no verso da nota ou documento equivalente;

11.7.17. Cientificar o gestor do contrato e também o Ordenador de Despesas do órgão/entidade contratante da possibilidade
de não conclusão do objeto na data pactuada, com as devidas justificativas;

11.7.18. Realizar, juntamente com a contratada, as medições dos serviços nas datas estabelecidas, antes de atestar as
respectivas notas fiscais;

11.7.19. Reportar-se sempre ao preposto da contratada, não devendo, em hipótese alguma, dar ordens diretamente aos
seus empregados;

11.7.20. Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados;

11.7.21. Emitir atestado ou certidão de realização de serviços, total ou parcial;

11.7.22. Controlar a medição do serviço executado, aprovando somente a medição dos servidos efetivamente realizados;

11.7.23. Informar o Gestor do Contrato sobre irregularidade que deva ser sanada;

11.7.24. Glosar as medições quando houver má execução do contratado ou mesmo a sua não execução e, com isso, sugerir
a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento de suas obrigações;e

11.7.25. Representar, levando ao conhecimento das autoridades a execução de ato ilícito que tenha tido conhecimento em
razão de seu ofício.



11.8. GESTOR DO CONTRATO

11.8.1. São atribuições do Gestor de Contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e Fiscalização dos
Contratos Administrativos:

11.8.2. Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da Ata de Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus
eventuais aditivos;

11.8.3. Gerenciar todo o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP referente à contratação;

11.8.4. Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em respeito à
legislação vigente;

11.8.5. Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das ocorrências para que, sendo o caso, possa tomar as
providências cabíveis a fim de corrigi-las;

11.8.6. Atuar em tempo hábil na solução dos problemas de sua alçada que venham a ocorrer ao longo da execução
contratual;

11.8.7. Analisar notas/glosas escritas pelo fiscal, a fim de constatar a possível necessidade de descontos a serem realizados
no valor mensal dos serviços/compras, informando-as ao setor financeiro;

11.8.8. Encaminhar formalmente as demandas ao preposto por meio de ordem de serviço/entrega ou fornecimento;

11.8.9. Repassar ao Fiscal de Contratos todas as informações e documentos relativos ao contrato, para que este último
possa bem fiscalizá-lo;

11.8.10. Dar publicidade e manter semanalmente atualizados os dados de cada PADP sob sua gerência por meio da
inserção de dados em meios informáticos;

11.8.11.Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder às diligências administrativas de prorrogação,
se possível e vantajoso for, ou ao encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público.

11.8.12. Propor medidas que melhorem a execução do contrato.

11.8.13. Conhecer suas atribuições para o exercício das atividades de gestão;

11.8.14. Encaminhar ao respectivo responsável, as questões que ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que
possam ser solucionadas;

11.8.15. Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para aqueles casos
em que tiver dúvidas sobre a providência a ser adotada.

11.8.16. Alimentar o Portal da Transparência e de Acesso à Informação do Governo, os sistemas informatizados para gestão
dos Contratos Administrativos e outros subsistemas quanto a informações inerentes aos contratos que gerencia,
responsabilizando-se por tais informações, inclusive, sempre quando solicitadas;

11.8.17. Negociar condições previamente estabelecidas com o contratante sempre que o mercado assim o exigir e quando
da sua prorrogação, nos termos da Lei

11.8.18. Informar periodicamente ao Ordenador de Despesas do órgão/entidade sobre ocorrências relacionadas ao
contrato. Por exemplo: execução de ajustes, requerimento de concessão de reajuste, prorrogações e etc., encaminhando,
sempre que solicitado, o relatório de acompanhamento de obras ou serviços prestados comunicando as irregularidades
encontradas

11.8.19. Juntamente com o fiscal, deve levar ao conhecimento do Ordenador de Despesas do órgão/entidade, sempre por
escrito, instruções relativas a modificações de projetos aprovados, alterações de prazos, cronogramas e demais informações
correlatas ao contrato, emitindo pareceres e relatórios técnicos como forma de subsidiar a Administração na tomada de
decisões

11.8.20. Obter a formalização da designação do preposto junto à contratada;

11.8.21. Elaborar o plano de inserção, instrumento pelo qual deverá ocorrer o repasse ao contratado dos conhecimentos
necessários para a execução dos serviços, e disponibilizar infraestrutura adequada à contratada para execução do
pactuado, quando for o caso;

11.8.22. Notificar a contratada, por ordem do Ordenador de Despesas do órgão/entidade contratante, sobre irregularidades
encontradas; e

11.8.23. Controlar a regularidade do adimplemento das obrigações trabalhistas e previdenciárias da contratada com seus
empregados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.



 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PREÇO

O valor total do presente contrato é de R$ ___________, já incluídos todos os impostos, taxas e quaisquer outras despesas
que sejam pertinentes ao objeto contratado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

14.1.O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia subsequente à apresentação da nota fiscal, dos relatórios emitidos
pela Contratada, especificando os serviços prestados, bem como, dos documentos de regularidade fiscal abaixo elencados:

• Certidão Negativa de Débitos referente à Fazenda Estadual de domicílio da licitante;

• Certidão Negativa de Débitos referente à Fazenda Municipal de domicílio da licitante;

• Certidão Negativa de Débitos referente à Dívida Ativa do Estado de domicílio da licitante;

• Certidão Negativa de Débitos referente aos Tributos Federais da Dívida Ativa da União;

• Certificado de Regularidade do FGTS;

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhista.

• Extrato do Portal da Transparência, referente ao campo de pesquisa de empresas inidôneas e suspensas.

14.2.O pagamento será mensal, em conformidade com os serviços prestados.

14.3.Em obediência ao art. 3º, da IN n° 01/2013 – PGE/AC, e ao art 8°, XII e XIII do Decreto 4.735/16, a Contratada deverá
fornecer, mensalmente, a Contratante, uma cópia da folha de pagamento dos trabalhadores vinculados ao contrato, bem
como, o comprovante do depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a comprovar o pagamento dos salários, e
demais verbas de direito previstas em Lei, e ainda, o comprovante de pagamento das contribuições previdenciárias e do
FGTS, referentes ao mês anterior.

14.4.A contratada deverá autorizar a contratante a fazer o desconto na Nota Fiscal/Fatura, para pagamento direto dos salários
e demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando houver falha no cumprimento
dessas obrigações por parte da Contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

14.5.Haverá o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas rescisórias aos
trabalhadores da contratada, que serão depositados pela Administração em conta vinculada específica, em conformidade com
o Anexo IV do Decreto n° 4.735/16.

14.6.Os valores provisionados somente serão liberados para o pagamento das verbas nele tratadas, observadas as seguintes
condições:

I - parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato,
quando devido;

II - parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na Constituição, quando do gozo de férias
pelos empregados vinculados ao contrato;

III - parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à indenização
compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato; e

IV - ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias.

14.7.O saldo existente na conta vinculada apenas será liberado com a execução completa do contrato, após a comprovação,
por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

14.8.Caso a Administração fique impossibilitada de realizar os pagamentos a que se refere o item 19.2, dentre outras razões,
por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento, os
valores serão retidos cautelarmente e depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados
exclusivamente nos respectivos pagamentos.

14.9.O domicílio bancário dos empregados terceirizados deverá ser na cidade na qual os serviços serão prestados.

14.10.Junto à entrega da Nota Fiscal/Fatura, a Contratada fará prova da quitação das verbas trabalhistas e dos encargos
tributários e previdenciários, devendo apresentar, em conformidade com a IN CGE n° 007/2011, as seguintes documentações:

a)Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP,
correspondente à mão de obra envolvida na execução contratual.

b)Guia da Previdência Social – GPS, correspondente à GFIP dos empregados vinculados ao contrato.

14.11.Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura por erro, rasura ou outro motivo, a contagem do prazo será iniciada a partir da
nova data de entrega ao CONTRATANTE.

14.12.Os valores a serem pagos pelo CONTRATANTE corresponderão exclusivamente aos serviços comprovadamente
executados pela CONTRATADA.

14.13.Quando houver glosa parcial dos serviços, a Administração contratante deverá comunicar à Empresa contratada para
que esta emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado, evitando, assim, efeitos tributários sobre o valor



glosado pela Administração contratante.

14.13.1. A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só deverá ocorrer quando a Empresa
contratada:

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com qualidade mínima exigida as atividades contratadas;

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada;

c) Não fornecer os benefícios previstos no Acordo Coletivo de Trabalho em conformidade com a quantidade cotada na planilha
de custos que deverão ser comprovados a cada 30 (trinta) dias, exibindo, sempre que solicitado as respectivas comprovações.
Os benefícios cujos pagamentos não forem comprovados sofrerão a devida glosa por ocasião do faturamento.

14.14.O pagamento dos serviços prestados no último mês de vigência contratual somente ocorrerá após a comprovação do
cumprimento das obrigações contratuais e trabalhistas (pagamento do salário referente ao último mês de vigência do Contrato
e quitação relativa à rescisão do contrato de trabalho entre empregado e empregador), bem como a quitação do pagamento
dos encargos sociais e trabalhistas por parte da empresa contratada.

14.15. Em caso de eventual atraso de pagamento, provocado exclusivamente pela Contratante, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração compreenderá a data limite estipulada para pagamento e aquela em que
se der o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5 % (zero vírgula cinco) por cento ao mês e
de 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)/365

EM = I x N x VP,

onde: I = Índice de atualização financeira:

(TX/100)/365 = [(6/100)/365] = 0,00016438;

EM = Encargos moratórios;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA REPACTUAÇÃO E REVISÃO DOS PREÇOS
15.1.REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS
15.1.1.Será admitida a repactuação dos preços dos serviços contratados, desde que seja solicitada pela Empresa contratada e
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente.

15.1.2. Para os custos que envolvam da mão de obra (folha de salários) as repactuações somente poderão ser efetuadas com
base em convenção, acordo coletivo de trabalho ou em decorrência de Lei, e estiver vinculada às datas-base desses
Instrumentos.

15.1.3. As repactuações de preços das parcelas dos serviços que envolvam utensílios, materiais de consumo e insumos
(exceto, para estes últimos, quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei), se
houverem, serão realizadas mediante a aplicação do IPCA – índice de Preços ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado
pelo IBGE, e estiver vinculado à data de apresentação da proposta.

15.1.4. As repactuações para fazer face à elevação dos custos do contrato, respeitada a anualidade e as regras de que tratam
os itens anteriores, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito da Empresa contratada, e não poderá alterar o
equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição da República
Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.

15.1.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao princípio da
anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de
custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os
custos decorrentes dos utensílios, materiais de consumo e insumos necessários à execução do serviço.

15.1.6. O período mínimo de 01 ano para a primeira repactuação será contado a partir:

15.1.6.1. Dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da
proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato, quando a variação dos custos inerentes à folha de
salários estiver vinculada às datas-base destes instrumentos;

15.1.6.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa para os
insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor do preço
público (tarifa);

15.1.6.3. Da data limite para apresentação da proposta constante do edital para os custos com a execução do serviço
decorrentes do mercado, tais como o custo dos utensílios, materiais de consumo e insumos necessários à execução do
serviço, se houver.



15.1.7. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo
a última repactuação.

15.1.8. As repactuações serão precedidas de solicitação da Empresa contratada, acompanhada de demonstração analítica da
alteração dos custos, por meio de apresentação de nova Planilha de Custos e Formação de Preços, bem como de memória
de cálculo, e ainda, do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for à variação
de custos objeto da repactuação.

14.1.9. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se
tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

15.1.10. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da
solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

15.1.11. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Empresa contratada não cumprir as eventuais
diligências com o objetivo de apresentar a documentação solicitada pela Administração contratante para a comprovação da
variação dos custos.

15.1.12. As repactuações serão formalizadas por meio de termo aditivo ao contrato, e não poderão alterar o equilíbrio
econômico e financeiro do contrato.

15.1.13. A Administração contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela Empresa
contratada.

15.1.14. O prazo para a Empresa contratada solicitar a repactuação preclui com a assinatura da prorrogação contratual
subsequente à data do fato gerador que lhe deu ensejo ou com o encerramento do contrato, e nova solicitação somente
poderá ser pleiteada com o surgimento de novo fato gerador. Se no ato da prorrogação contratual, houver dissídio/convenção
coletiva pendente de decisão, deverá haver ressalva expressa no termo aditivo sob pena de preclusão do direito. A mesma
sistemática se aplica caso a prorrogação contratual ocorra antes da divulgação do IPCA do período correspondente.

15.1.15. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

15.1.15.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

15.15.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das
próximas repactuações futuras; ou

15.1.15.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de
mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de
vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a
contagem da anualidade em repactuações futuras.

15.1.16. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas em
relação à diferença porventura existente.

15.1.17. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - REVISÃO DOS PREÇOS
16.1.Com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, poderá ser promovida revisão do preço
contratual, desde que eventuais solicitações nesse sentido estejam acompanhadas de comprovação da superveniência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, bem como de demonstração analítica de seu impacto
nos custos do Contrato.

16.2. A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida desde que solicitada formalmente mediante
comprovação pela Empresa contratada e após a análise técnica e jurídica da Administração contratante . Em sendo,
concedida, ocorrerá a partir da data da assinatura do respectivo termo aditivo, com efeitos financeiros a partir da data do
protocolo do pedido.

16.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais,
quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a
revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.

16.4. Fica facultado à Administração contratante realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a
análise dos requisitos dos subitens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela Empresa contratada.

16.5. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a Empresa contratada não poderá
suspender o fornecimento dos materiais/serviços e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

16.6. Em nenhuma hipótese os preços decorrentes de revisão ultrapassarão os praticados no mercado

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE



A CONTRATANTE deverá:

1. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual.
2. Designar gestor e fiscal do contrato.
3. Fornecer as informações necessárias à execução dos serviços.
4. Indicar os locais onde os serviços deverão ser realizados.
5. Comunicar à CONTRATADA as irregularidades identificadas.
6. Efetuar o pagamento dos serviços efetivamente prestados, observadas as condições contratuais.
7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA.
8. Não exercer poder de mando diretamente sobre o empregado da CONTRATADA.
9. Relacionar-se com o empregado terceirizado por intermédio do preposto da empresa, ressalvadas as situações de

segurança e fiscalização.
10. Acompanhar o cumprimento das obrigações trabalhistas e contratuais.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA deverá:

1. Selecionar e preparar adequadamente o empregado que prestará os serviços.
2. Empregar profissional apto e capacitado para operação de roçadeira.
3. Fornecer todos os uniformes necessários.
4. Fornecer todos os EPI’s e EPC’s necessários.
5. Fornecer a roçadeira e demais equipamentos necessários à execução dos serviços.
6. Fornecer gasolina, óleo para motor de dois tempos, fio de nylon, lâminas, cabeçotes, peças, acessórios e demais

insumos necessários à execução do serviço.
7. Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos.
8. Substituir equipamentos defeituosos sempre que necessário.
9. Manter os equipamentos em perfeitas condições de funcionamento e segurança.

10. Cumprir rigorosamente as normas de segurança e medicina do trabalho.
11. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do

contrato.
12. Manter o empregado devidamente uniformizado e identificado.
13. Controlar a assiduidade e pontualidade do empregado.
14. Providenciar substituição do empregado em casos de férias, afastamento, falta ou qualquer outra situação que

comprometa a continuidade do serviço.
15. Manter preposto responsável pelo acompanhamento da execução contratual.
16. Comunicar ao fiscal qualquer ocorrência que possa comprometer a execução do serviço.
17. Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros por ação ou omissão de seus empregados ou

prepostos.
18. Fornecer ao empregado treinamento e orientações de segurança necessárias à execução das atividades.
19. Responsabilizar-se pelo abastecimento e utilização adequada dos equipamentos.
20. Observar as recomendações dos fabricantes dos equipamentos utilizados.
21. Não armazenar combustíveis de maneira inadequada nas dependências da Administração.
22. Responsabilizar-se pela correta destinação dos resíduos decorrentes da manutenção dos equipamentos.
23. Manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação exigidas na licitação.
24. Efetuar o pagamento dos salários e benefícios dos empregados dentro dos prazos legais.
25. Cumprir as disposições da Convenção Coletiva de Trabalho aplicável à categoria.
26. Fornecer mensalmente a documentação trabalhista, previdenciária e fiscal exigida pela Administração.
27. Comprovar o pagamento dos benefícios previstos na Convenção Coletiva.
28. Efetuar previamente o pagamento das diárias ao empregado, quando houver deslocamento autorizado.
29. Comprovar o pagamento das diárias mediante documentação adequada.
30. Não transferir a terceiros as obrigações decorrentes do contrato sem autorização da Administração.
31. Facilitar a fiscalização do contrato.
32. Corrigir imediatamente as falhas identificadas pela fiscalização.
33. Executar os serviços observando as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
34. Arcar com todos os custos necessários à perfeita execução do objeto.
35. Responsabilizar-se pela segurança do trabalhador durante a execução das atividades.
36. Cumprir as normas ambientais aplicáveis à utilização de combustíveis, lubrificantes e equipamentos.
37. Descontar do faturamento os valores correspondentes a serviços não executados, quando cabível.

 



CLÁUSULA DÉCIMA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

19.1.A CONTRATADA apresentará garantia de execução dos serviços ora contratados, no valor correspondente a 5% (cinco
por cento) do valor global do contrato, conforme o disposto no Art. 96, 97, 98 e 100 todas da Lei 14.133/2021, ficando a
critério da contratada as seguintes formas de garantia:

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) Seguro-garantia;

c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País
pelo Banco Central do Brasil.

d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. (Incluído pela Lei nº
14.770, de 2023).

19.2.A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e quando em dinheiro,
atualizada monetariamente.

19.3.A garantia deverá ser apresentada à Administração no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos da assinatura do
contrato, podendo ser prorrogado pelo mesmo período, desde que justificada e aceite pela administração, sob pena de multa
por dia de atraso, e terá validade de 03 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser complementada ou
renovada a cada alteração ou prorrogação efetivada no contrato.

19.4.A perda da garantia em favor da CONTRATANTE, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno
direito, independente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial.

19.5.A garantia deverá ser integralizada sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores e nos casos de acréscimos de
valores deverá ser atualizada na mesma proporção, em conformidade com a Lei 14.133.

19.6.A qualquer tempo poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas na Lei n.º
14.133.

19.7.Caso os acertos resilitórios não ocorram até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a
garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração, conforme legislação
vigente.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

20.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de
2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h”
do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

d) Multa, na forma prevista na legislação vigente.

20.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral



do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

20.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

20.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

20.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

20.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

20.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

20.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

20.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos
na referida Lei (art. 159).

20.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

20.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

20.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

20.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

21.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de
projetos ou de prazos;

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua
execução ou por autoridade superior;

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o
contrato;

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;



VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que
dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou
impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

21.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021;

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses;

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos
devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou
fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das
obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a
licenciamento ambiental.

21.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV observarão as seguintes disposições:

21.4. não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como
quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha
contribuído;

21.5. assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea
“d” do inciso II do caput do art. 124 desta Lei.

21.6. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

21.7. A extinção do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria
conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde
que haja interesse da Administração;

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão
judicial.

21.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

21.9. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I - devolução da garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

III - pagamento do custo da desmobilização.

21.10. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei 14.133/2021, as seguintes consequências:

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na execução
do contrato e necessários à sua continuidade;

III - execução da garantia contratual para:

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
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c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;

e) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas
aplicadas

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

22.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consignados abaixo:

Programa de Trabalho: ...........................................................;

Elemento de Despesa: ...........................................................;

Fonte de Recurso: ............................................................;

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – ANTICORRUPÇÃO

24.1. Compromisso com a Integridade: A Contratada declara expressamente que não oferecerá, dará, prometerá, solicitará
ou aceitará, direta ou indiretamente, qualquer vantagem indevida, suborno, propina, comissão ou qualquer outra forma de
benefício ilícito a agentes públicos ou terceiros em razão deste contrato.

24.2. Conformidade com a Legislação: A Contratada se compromete a cumprir todas as disposições da Lei Federal n.º
12.846/2013 (Lei Anticorrupção), da Lei Estadual n.º 3.747/2021 (Programa de Integridade e Compliance do Estado do Acre)
e demais normas aplicáveis.

24.3. Canal de Denúncias: A Contratada se compromete a divulgar, no âmbito de sua organização, o canal de denúncias da
(SEJUSP), assegurando que qualquer colaborador possa relatar irregularidades relacionadas à execução deste contrato.
Para tanto, deverão ser informados os seguintes meios de contato:23.4. E-mail: ouvidoria.sejusp@ac.gov.br;
Telefone/WhatsApp: 68 9903-8018; Endereço: RUA BENJAMIN CONSTANT, 1015, - Bairro CENTRO, Rio Branco/AC, CEP
69900-064.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

25.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

25.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. As alterações contratuais
deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

25.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – FORO

Fica eleito o foro da Justiça Comum da Comarca de Rio Branco, Acre, como competente para dirimir quaisquer questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

 

CONTRATANTE



 

 

 

CONTRATADA

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por KATIA MARIA OLIVEIRA DA COSTA , em 30/09/2026, às 11:08, conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução
Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://compras.ac.gov.br/validador/documento, informando o código verificador
CP3EBEAF 846222C8 6F47906E 7F190E36 e código CRC 82E049




	Itens de substituição a cada 6 meses

